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APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO
PROCESSO Nº 0045211-14.2013.8.14.0301
ÓRGÃO JULGADOR:  2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
SENTENCIANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
DA COMARCA DA CAPITAL
SENTENCIADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR: LUCIANO SANTOS DE OLIVEIRA GOES – OAB Nº 11902
SENTENCIADO/APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
PROMOTORA: MARIA DO SOCORRO PAMPLONA LOBATO
PROCURADORA DE JUSTIÇA: ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
RELATORA: DESA. NADJA NARA COBRA MEDA

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO HORMÔNIO DO CRESCIMENTO
INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO MENOR INTERESSADO.  NECESSIDADE
COMPROVADA NOS AUTOS. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE ASSEGURADO
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES
STF E STJ. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. REEXAME NECESSÁRIO
CONHECIDO DE OFÍCIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULAS 325 E 490 DO STJ.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM TODOS OS SEUS TERMOS. REEXAME
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNANIMIDADE.
1.	Apelação Cível. O direito à saúde é assegurado pela Constituição Federal em seu art. 196.
A responsabilidade do poder público pela promoção efetiva da saúde da criança e do
adolescente, está disposta no art. 277 da CF/88 e arts. 7º e 11, §2º, do Estatuto da Criança e
do Adolescente.
2.	Responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, assim, qualquer um
desses entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que
objetiva a garantia do acesso a medicamentos/alimentos para tratamento de saúde.
Precedentes do STF e STJ.
3.	Os laudos médicos de fls. (22/23v) são taxativos ao afirmar que a criança, possui baixa
estatura com diagnóstico de deficiência do hormônio GH, necessitando do fornecimento
imediato do medicamento hormônio do crescimento.
4.	Demais disso, a responsabilidade não é exclusiva do estado ou da união, mas também do
município, objetivando, desta sorte, assegurar o cumprimento do princípio de que a saúde é
direito de todos, de acordo com o artigo 196 da constituição da república
5.	Apelação conhecida e não provida.
6.	Reexame Necessário conhecido de Ofício. Sentença ilíquida. Súmulas 325 e 490 do STJ.
Manutenção da sentença pelos mesmos fundamentos apresentados no Apelo. Decisão
unânime.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO
CÍVEL, sendo Sentenciante o MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE DE BELÉM e sentenciados MUNICIPIO DE BELÉM e MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
Acordam Excelentíssimos Desembargadores, Membros da 2ª Turma de Direito Público
deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, em CONHECER DO
RECURSO, NEGANDO – LHE
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PROVIMENTO, e em REEXAME NECESSÁRIO confirmar todos os termos do decisum,
nos termos do voto da Excelentíssima Desembargadora-Relatora Nadja Nara Cobra Meda.
O julgamento foi presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Luzia Nadja
Guimarães Nascimento.

  RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de Reexame Necessário e Recurso de Apelação Cível interposto pelo
Município de Belém, inconformado com a r. sentença de fls. 80/83, proferida pelo MM.
Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, que julgou procedente a
Ação Civil Pública interposta pelo Ministério Público do Estado do Pará para determinar
que o Município de Belém e a Secretaria Municipal de Saúde forneçam imediatamente o
medicamento hormônio do crescimento, bem como todos os atos necessários (internações,
cirurgias, exames e demais medicamentos) até a recuperação da saúde de P.L.B.C.
Em suas razões (fls. 89/90v), o Município de Belém alega que não detém responsabilidade,
pois quem figura como ré no comentado litígio é a União Federal, face a natureza do
produto requerido, não se tratando de medicação, mas sim de alimento especial necessário
para tratamento excepcional.
Aduz, ainda, que não se pode admitir que, por força de participação do Município do SUS,
este seja tido como único responsável, sem sequer perquirir de quem é a competência efetiva
pelo pedido feito na inicial, até porque o próprio Apelado não esclareceu de quem é a
responsabilidade pelo fornecimento do produto pretendido, bem como, a capacidade
financeira da família do adolescente em adquirir o seu próprio medicamento.
Ao final, requer seja conhecido e provido o presente Recurso de Apelação, com o fito de
reformar a sentença.
O Apelado apresentou contrarrazões às fls. 99/102, sustentando que o recurso não merece
prosperar, uma vez que aplicou, no caso em comento, o direito justo e correto.
Coube-me por distribuição a relatoria do feito (fl. 104).
Instada a se manifestar (fls.102), a Procuradoria de Justiça opina pelo conhecimento e
improvimento do recurso. (fls.104/108).
Eis o breve relato do necessário.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da Apelação, passando a apreciá-la. 
Ressalto, inicialmente, que o prazo para a interposição do Recurso de Apelação transcorreu
durante a vigência do CPC/73 (Lei nº 5.869/73), razão pela qual o juízo de admissibilidade
do presente recurso será analisado conforme o referido código, seguindo-se, assim, a
orientação do STJ sobre a matéria:
Enunciado administrativo número  2
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
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Não merecem prosperar as alegações do apelante, explico
A respeito do tema, entendo que compete aos entes federados, solidariamente, o
fornecimento dos medicamentos, equipamentos (materiais) e tratamentos médicos
necessários à proteção da vida e da saúde do indivíduo, independentemente da esfera
governamental, observado ao disposto nos artigos 23, II, e 196 da Constituição
Federal/1988: 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência; 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
           Sob o tema, o eminente Ministro GILMAR FERREIRA MENDES ao comentar a
histórica ADPF nº 45, em sua obra Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, 6ª Edição,
São Paulo, 2011, pág. 711, assim doutrinou: 
Daí concluir-se que o administrador não age na implementação dos serviços de saúde com
plena discricionariedade, haja vista a existência de políticas governamentais já
implementadas que o vinculam. Nesse sentido, o Judiciário, ao impor a satisfação do direito
à saúde no caso concreto, em um número significativo de hipóteses, não exerce senão o
controle judicial dos atos e omissões administrativas. 
            A competência comum dos entes federados de prestação à saúde não se afasta pela
descentralização dos serviços e das ações do Sistema Único de Saúde, já que se impõe ao
Poder Público realizar todas as medidas necessárias à preservação da garantia constitucional
à saúde.
           Nesse sentido, invoco jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL. OBRIGAÇÃO SOLÍDARIA ENTRE OS ENTES DA
FEDERAÇÃO EM MATÉRIA DE SAÚDE. AGRAVO IMPROVIDO.
I - O Supremo Tribunal Federal, em sua composição plena, no julgamento da Suspensão de
Segurança 3.355-AgR/RN, fixou entendimento no sentido de que a obrigação dos entes da
federação no que tange ao dever fundamental de prestação de saúde é solidária.
II - Ao contrário do alegado pelo impugnante, a matéria da solidariedade não será discutida
no RE 566.471-RG/RN, Rel. Min. Marco Aurélio.
III - Agravo regimental improvido.
(AI 808059 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado
em 02/12/2010) 
           No mesmo sentido, o Col. STJ, em brilhante voto do eminente Min. Humberto
Martins, assim decidiu, in verbis:
A realização dos Direitos Fundamentais não é opção do governante, não é resultado de um
juízo discricionário nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade
política. Aqueles direitos que estão
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intimamente ligados à dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez
quando esta é fruto das escolhas do administrador" (REsp 1185474/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2010). 
            Assim, improcede o argumento do Município de Belém quanto a ilegitimidade
passiva para figurar na lide, haja vista a responsabilidade dos entes federados no caso de
tratamento médico ser solidária.
      É cediço que a Constituição Federal atribui à União, aos Estados e aos Municípios,
competência para ações de saúde pública, devendo cooperar técnica e financeiramente entre
si, por meio de descentralização de suas atividades, com direção única em cada esfera do
governo, nos termos da lei federal n.8.080, de 19 de setembro de 1990, artigo 7º, IX e XI),
executando os serviços e prestando atendimento direto e imediato aos cidadãos (art.30, VII
da CF).
     Deste modo, como já dito alhures, a obrigação constitucional de prestar assistência à
Saúde funda-se no princípio da cogestão, ou seja, uma participação simultânea dos entes
estatais dos três níveis (Federal, Estadual e Municipal), existindo, em decorrência,
responsabilidade solidária entre si. Por conseguinte, os serviços públicos de Saúde integram
uma rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo,
cabendo ao Estado, em sentido amplo, garantir a todos a Saúde, não havendo, por
conseguinte, se falar somente em responsabilidade do ente federal no que concerne ao
fornecimento do medicamento objeto da ação ordinária.
      O estado, o município e a União são legitimados passivos solidários, conforme
determina o texto constitucional, sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde pública, o
que significa dizer que podem ser demandados em conjunto, ou isoladamente, dada a
existência da solidariedade entre os mesmos.
      Tal entendimento se amolda à decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o tema.
Vejamos:
Ementa: Agravo Regimental No Recurso Extraordinário - Constitucional – Fornecimento De
Medicamentos - 1- Responsabilidade Solidária Dos Entes Federativos - Precedentes - 2-
Inexistência De Litisconsórcio Passivo Necessário - Agravo Regimental Ao Qual Se Nega
Provimento. (STF - AgRg-RE 586.995 - Relª Minª Cármen Lúcia - DJe 16.08.2011- p32.
       Também a jurisprudência deste Tribunal: 
Ementa: Apelações cíveis em ação ordinária para concessão de medicamentos com pedido
de antecipação de tutela antecipada. Medicamento clarintin d 10 +240mg. Preliminar de
incompetência absoluta do juízo. Preliminares de ilegitimidade passiva. Inexistência do
direito à medicamento. Princípio da reserva do possível. Intervenção do judiciário. Violação
de princípios constitucionais (princípio da legalidade da despesa pública violação); da
invasão do juízo de conveniência e oportunidade da administração pública. Condenação do
estado ao pagamento de honorários advocatícios. Parte representada pela defensoria pública.
Preliminares rejeitadas. Teses não verificadas.1. Preliminar de incompetência absoluta do
Juízo. Demonstrada a responsabilidade solidária da União, Estados-membros e municípios
no que tange ao funcionamento do Sistema Único de Saúde. 2. Legitimidade ad causam de
qualquer dos entes federados para

BELÉM

Av. Almirante Barroso, 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3301Fone:Bairro:

Email:

Pág. 4 de 7Pág. 4 de 7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00452111420138140301

20180091456897
ACÓRDÃO - DOC: 20180091456897 Nº 186674

figurar no pólo passivo da demanda. Preliminar rejeitada. 3. Indicado o medicamento por
médico que acompanha o tratamento da paciente, não há que se falar em necessidade de
dilação probatória, razão pela qual foi rejeitada a tese de cerceamento de defesa. 4. É dever
do Estado e/ou do Município garantir o fornecimento de medicamento, principalmente a
pessoa carente de recursos financeiros, conforme se pode inferir do disposto no art. 196 da
Constituição Federal. Direito à saúde.5. (...)Recursos conhecidos. Apelação interposta pelo
estado do Pará parcialmente provida. Apelação interposta pelo Município de Belém
improvida. Unanimidade. (Proc. n. 201330099305, Rel. Desa. Marneide Trindade Pereira
Merabet, DJ: 16/09/2013) (sem grifo no original). 
           Portanto, a existência de listas de medicamentos não pode se sobrepor à garantia
constitucional do direito à saúde e a competência comum dos entes federados para cuidar da
saúde.
           Sobre a solidariedade dos entes federados no fornecimento dos medicamentos, ainda
proclama nossa mais alta Corte de Justiça: 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196, CF).
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS
ENTES FEDERATIVOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESLOCAMENTO DO
FEITO PARA JUSTIÇA FEDERAL. MEDIDA PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O artigo 196 da CF impõe o dever estatal de implementação das políticas públicas, no
sentido de conferir efetividade ao acesso da população à redução dos riscos de doenças e às
medidas necessárias para proteção e recuperação dos cidadãos. 2. O Estado deve criar meios
para prover serviços médico-hospitalares e fornecimento de medicamentos, além da
implementação de políticas públicas preventivas, mercê de os entes federativos garantirem
recursos em seus orçamentos para implementação das mesmas. (arts. 23, II, e 198, § 1º, da
CF). 3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o
requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos, desde que demonstrada sua
necessidade e a impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma vez
satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para
conferir efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos
para postergar a devida prestação jurisdicional. 4. In casu, o chamamento ao processo da
União pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória que não traz
nenhuma utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio
inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da
saúde da recorrida. 5. Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido. (STF - RE
607381 AgR / SC - SANTA CATARINA  AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
- Relator  Ministro. LUIZ FUX Julgamento:  31/05/2011- Órgão Julgador:  Primeira Turma
- Publicação DJe-116 DIVULG 16-06-2011 PUBLIC 17-06-201) 
Por fim, este e. Tribunal de Justiça comunga do mesmo entendimento, consoante o julgado
abaixo transcrito: 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA C/C PEDIDO DE LIMINAR.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS  ESSENCIAIS AO TRATAMENTO DO
PACIENTE.  PROCEDÊNCIA. RECURSO. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
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DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. OBRIGATORIEDADE DA MUNICIPALIDADE
EM OFERECER OS MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS AOS PORTADORES DE
DOENÇA GRAVE QUE NÃO DISPONHAM DE RECURSOS PARA SUA AQUISIÇÃO.
SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO CONHECIDO E   IMPROVIDO,  À
UNANIMIDADE. (TJE/PA - 4ª Câmara Cível Isolada - Acórdão nº 110148 - Processo nº 
2010.3.005425-3 - Relator Desembargador RICARDO FERREIRA NUNES - Julgado em
16/07/2012 - DJe 24/07/2012) 
              Dessa feita, a obrigação constitucional de prestar serviços de assistência à saúde
traz o princípio da cogestão, que implica em participação simultânea dos entes estatais dos
três níveis (Federal, Estadual e Municipal), existindo, em decorrência, responsabilidade
solidária entre si. Assim sendo, Estado, Município e União são legitimados passivos
solidários na garantia da saúde pública, podendo ser demandados em conjunto ou
isoladamente. 
       Incabíveis, portanto, os argumentos de ausência de responsabilidade do Município para
prover o tratamento, restando demonstrado ser caso de solidariedade passiva, onde cada
devedor se considera como único e exclusivo obrigado pela totalidade, ficando ressalvada,
em via própria, eventual pretensão distributiva entre as entidades políticas dos ônus
correspondentes ao dispêndio de uma só delas. 
       Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento, em repercussão
geral, quanto à existência de responsabilidade solidária dos entes federados em promover o
tratamento médico necessário à saúde no seguinte julgado:  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS ENTES FEDERADOS.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles,
isoladamente, ou conjuntamente. (RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em
05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050
DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). 
       Portanto, na forma do citado julgado, o polo passivo da demanda pode ser composto por
qualquer um dos entes federados, isolada ou conjuntamente, não cabendo chamamento à
lide. 
       É dever do Estado, no sentido lato, a garantia do direito fundamental à saúde a todos os
cidadãos por meio de políticas sociais e econômicas, na forma do art. 196 da CF. 
      É pacífico o entendimento que o direito à vida e, por consequência, à saúde, é o maior e
o primeiro dos direitos assegurados pela Constituição Federal. Trata-se de direito inviolável
que pressupõe vida digna, saudável, amparada, física e moralmente íntegra e com assistência
médico-hospitalar. 
          A obrigação de garantir ao cidadão o direito à saúde engloba o fornecimento de
medicamentos ou o que se fizer necessário para proporcionar a manutenção da saúde ou a
cura das patologias aos necessitados. Tendo o próprio legislador constituinte o colocado
nesta condição, não é possível admitir que o Município busque se omitir de suas
responsabilidades como garantidor do direito à saúde. 
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Desta forma, incontroverso o diagnóstico, bem como, a necessidade do fornecimento
imediato do medicamento hormônio do crescimento, bem como todos os atos necessários
(internações, cirurgias, exames e demais medicamentos) até a recuperação da saúde de
P.L.B.C., e, diante da absoluta prioridade das demandas que envolvam à saúde de crianças e
adolescentes, imperiosa a manutenção da decisão recorrida. 

DO REEXAME NECESSÁRIO  
Quanto ao Reexame Necessário, as Súmulas 325 e 490 do STJ, dispõem, respectivamente:  
Súmula 325. A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da
condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de advogado (grifos
nossos).  
Súmula 490. A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas
(grifos nossos).  
Assim, tratando-se de sentença ilíquida, conheço de ofício do Reexame Necessário e ao
apreciá-lo verifico que a sentença merece ser mantida pelos mesmos fundamentos
apresentados neste voto. 
Ante o exposto, nos termos da fundamentação, CONHEÇO da Apelação para, na esteira do
parecer ministerial, NEGAR-LHE PROVIMENTO e, de ofício, em Reexame Necessário,
mantenho todas as disposições da sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 1ª Vara
da Infância e Juventude da Capital.
É como voto.
Belém/PA, 08 de março de 2018.

DESEMBARGADORA NADJA NARA COBRA MEDA
Relatora
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